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Objetivos 4ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado para
promover estudos e propor soluções para o aprimoramento de
temas relacionados aos cumprimentos de sentença de ações
coletivas em tramitação na Justiça Federal. Portaria CJF n. 213, de
7/5/2025.

Participantes Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF -
coordenadora titular)

Juíza de Direito Marina Lorena Nunes Lustosa (TJAP)

Juíza Federal Geraldine Pinto Vital de Castro (TRF2)

Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4)

Juiz Federal Mário de Paula Franco Júnior (TRF6)

Juíza Federal Marina Rocha Cavalcanti Barros Mendes (AJUFE)

Defensor Público Federal Thiago Roberto Mioto (DPU)

Advogado Luiz Cláudio Silva Allemand (OAB)

Aline Barreto Vianna Cardoso (Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal)

 

Trata-se da quarta reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito de promover estudos
e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de sentença de ações
coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

 

I. ABERTURA

A Juíza Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça Federal e coordenadora titular do GT, Dra. Vânila Cardoso,
abriu a reunião e solicitou à Dra. Ana Beatriz Vieira da Luz, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região, que explicitasse os resultados colhidos no 2º subgrupo (banco de dados, controle e
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monitoramento de ações coletivas).

 

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES

Ato contínuo, a Dra. Ana Beatriz indicou a necessidade de elaboração de duas etapas, de forma a alcançar
resultados efetivos acerca do banco de dados, controle e monitoramento de ações coletivas. A primeira,
consistente na necessidade de saneamento da atual base de dados existente nos tribunais e no CACOL
(Cadastro Nacional de Ações Coletivas), e a segunda, a ser realizada após a ultimação da retificação dos
dados, relativa ao desenvolvimento de ferramentas, utilizando-se do CODEX do CNJ, para possibilitar o
agrupamento temático de ações e o reconhecimento da prevenção.

Pontuou, quanto à primeira etapa, a necessidade de edição de ato normativo pelo Conselho da Justiça
Federal, tal como uma recomendação, no sentido de sugerir aos tribunais regionais federais o saneamento
dos dados das ações coletivas, e consequente retificação das informações relativas ao assunto, de acordo
com a Tabela Processual Unificada do Conselho Nacional de Justiça.

A Dra. Vânila Cardoso, em seguida, sugeriu que, para a reunião presencial do dia 5 de agosto de 2025, com
a participação do Ministro Corregedor, fosse apresentada uma breve problematização dos temas que foram
destacados para os subgrupos - o denominado estado da arte – e o que entenderiam ser necessário para o
adequado tratamento da questão.

Retornando à questão inicial abordada pela Dra. Ana Beatriz Vieira da Luz, esta explicitou, em relação à
segunda etapa, que poderia ser utilizada uma ferramenta de inteligência artificial tal como o programa Athos
existente no Superior Tribunal de Justiça, que agrupasse as ações coletivas por objeto/assuntos da
demanda, de sorte a possibilitar ao magistrado essa consulta e, assim, permitir a identificação de eventual
prevenção, até mesmo em relação aos cumprimentos de sentença individuais.

Destacou, ainda, que seria indispensável a criação de um grupo de trabalho específico de tecnologia para
acompanhamento do grupo de trabalho.

No ponto, a Dra. Vânila Cardoso alertou para a necessidade de estabelecimento de regras negociais bem
definidas com a equipe de tecnologia para a criação de ferramentas tecnológicas de monitoramento das
ações coletivas, com vistas a alcançar resultados efetivos.

Corroborando o entendimento perfilhado pela Dra. Vânila Cardoso, relatou o advogado Dr. Luiz Cláudio
Allemand a experiência por ele vivenciada quando da implantação do Processo Judicial Eletrônico, na
condição de membro do Comitê Gestor do PJe, e o receio da criação de um sistema à revelia do diálogo
interinstitucional com todos os atores envolvidos. Atribui a isso a dificuldade relacionada ao uso do PJe em
detrimento do E-proc. Entende que a criação de um sistema eletrônico deve sempre priorizar o diálogo entre
o público externo e interno.

Em seguida, a Dra. Marina Lustosa, do Tribunal de Justiça do Amapá, indagou à Dra. Ana Beatriz se o
CODEX possibilitaria a modulação/filtro desses dados cadastrados.

Em esclarecimento, retorquiu a Dra. Ana Beatriz que o CODEX possui em sua base documentos dos
processos enviados pelos tribunais e possibilita, sim, a leitura e filtragem das peças, de sorte a localizar os
dados das ações coletivas.

Na sequência, a Dra. Marina Cavalcanti, da AJUFE, explicou as questões pertinentes ao 3º Subgrupo –
ações coletivas em fase de cumprimento de sentença.

Citou os três momentos de implementação dos fluxos processuais apresentados pelo TRF1 e pelo TJSP no
tocante às ações coletivas, com ênfase na possiblidade de celebração de acordos administrativos. No
aspecto, destacou que a Dra. Ana Karenina, da Advocacia-Geral da União, ficou responsável por elucidar
junto ao referido órgão a possibilidade do pagamento por anotação, sem necessidade de expedição de
precatório e/ou Requisição de Pequeno Valor.

Alertou que um dos questionamentos submetidos à Dra. Ana Karenina consistiria na possibilidade desse tipo
de pagamento ocorrer no caso de precedentes qualificados.

Esclareceu que haverá uma reunião do subgrupo em 29 de julho do corrente ano, ocasião em que os
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questionamentos em tela deverão, por certo, ser elucidados.

Em continuidade, o Dr. Thiago Mioto, da Defensoria Pública da União, apresentou as considerações do 2º
Subgrupo (ações coletivas em fase inicial), destacando a importância de se conferir efetividade ao artigo 139,
inciso X, do Código de Processo Civil, que preconiza que o magistrado, quando se deparar com diversas
demandas individuais repetitivas, deve oficiar o Ministério Público, a Defensoria Pública e, na medida do
possível, outros legitimados a que se referem o art. 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985 , e o art. 82 da
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 , para, se for o caso, promover a propositura da ação coletiva
respectiva.

Apresentou, ainda, a questão relativa ao adequado registro da petição inicial das ações coletivas e a
possibilidade de retificação desses dados pelo Poder Judiciário, com aprimoramento dos relatórios de
litispendência.

Em seguida, pontuou a necessidade de se conferir publicidade às ações coletivas, conforme exigência
prevista no art. 94 do Código de Defesa do Consumidor, bem como de se delimitar, da forma mais precisa
possível, os beneficiários da demanda na petição inicial, a quantificação dos danos e os critérios a serem
adotados.

Registrou os benefícios de se estimular a conciliação na fase extrajudicial das ações coletivas, com
recomendações ao Ministério Público, Defensoria Pública e Ordem dos Advogados do Brasil.

Destacou a importância da fase de saneamento do processo para precisar os beneficiários, eventual
conexão, continência, litispendência ou coisa julgada, com ampla participação das partes.

No ponto, informou o Dr. Allemand ter enviado o material elaborado pela Dra. Geisa Rodrigues, do Ministério
Público Federal, e apresentado pelo Dr. Thiago Mioto, à Presidente da Comissão de Estudos Processuais do
Conselho Federal da OAB, Dra. Rogéria Dotti, que destacou a importância do trabalho realizado e do tema
ora tratado.

O Dr. Allemand solicitou à Comissão que fossem apresentadas sugestões ao material remetido, ao que
sugeriu a Dra. Vânila Cardoso que essas contribuições fossem encaminhadas ao grupo para ulterior
incorporação aos documentos já elaborados pelos subgrupos.

A Dra. Vânila Cardoso enfatizou, ainda, que o fruto do trabalho do presente grupo resultará em normativos
que, apesar de não deterem força cogente, em muito auxiliarão o Poder Judiciário na gestão das ações
coletivas.

 

III. ENCAMINHAMENTOS:

Haverá reunião do 3º Subgrupo (ações coletivas em fase de cumprimento de sentença) no dia 29 de julho de
2025, que contará com a participação da Coordenadora do presente Grupo de Trabalho, Dra. Vânila
Cardoso.

Serão elaborados documentos pelos três subgrupos apresentando a problemática enfrentada por cada um
deles e as possíveis soluções para conferir adequada tramitação, monitoramento e controle das ações
coletivas em tramitação na Justiça Federal, que serão apresentados no dia 5 de agosto de 2025 ao Ministro
Corregedor-Geral da Justiça Federal.

Caso a Comissão de Estudos Processuais da OAB consiga remeter as sugestões ao grupo de trabalho
tempestivamente, poderão eventualmente ser incorporadas a esses documentos elaborados pelos
subgrupos.

 

IV. ENCERRAMENTO:

A Dra. Vânila Moraes declarou encerrada a reunião às 12h17.

Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, servidora da Corregedoria-Geral da Justiça Federal e secretária ad hoc,
digitei esta Ata. Eu, Elane Pereira da Rosa, em substituição àquela servidora, a subscrevi. 
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Documento assinado eletronicamente por Elane Pereira da Rosa , Diretor(a) - Divisão de Feitos
Administrativos, em 13/08/2025, às 13:58, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0744733 e o código CRC E9866AA4.
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